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84,1t.6.00 -AdministÍâção pública em geral

9í.02-3{2 - Rêstaureçáo e cons€rvação dê lugeres e prédios históÍlcos
72.10-0-00 - Pêsquisa e desenvolvlmênto experimentâl êm ciências Ííslcas ê nalurais
85.99-6-99 - Outras âtividades dê ênsino hão espêciÍicadas ahteriormenlê
86.60-7.00 -Atividades dê âpoio à gestão dê saúde
86.40.2"99 .Ativldadês de serviços dê complêmentação diagnóstica o têrapêutica nâo especiÍicadas anteriormente
62,04-0-00 . Consultoria em techologia da informaçâo
84.'r2-4.00 . Regulação das atividadês dê saúde, êducação, sêÍviços culturais ê outros serviços sociais

about:blank 1t1



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA I,/UNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON)

Esta certidão é válida até: 06/08/2026

INSCRIçÃO MUNtCtPAL:',144.256.2.9

Nome: FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS

CNPJ: 74.704.008/0001 -75

r' Tito desde: 07/06í 995

Certificamos para os dêyldos fns que o contibuinte acima identificado está cadastrado como imune
à incidência do ISSQN. Poftanto, os sêryiços por e/ê presÍadog nesta condição, não estão sujeitos
ao regime dê substituição tributária.

Base Legal:
. Artigo 1", §3' da Lei Complementar no 306/93;
. Atlígos 23 e 41 do Decreto Municipal n' 15.416/06.

Çertidão êmitida pela lnternet em O7lO712026 às '11:10:56, com base na situação cadastral do contribuintê nesta data.

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando a lnscrição 144.256,2,9 ê o código de autenticação C40í5D6FA743.

q

Certidão expedida gratuitamente.



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Esta certidão é válida até: 30/072026

Nomê: FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS

CNPJ: 74.704.008/0001-75

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte âcima especificado não constam débitos
vencidos, lançados até 29 de junho de 2026.

certidão emitida em 30/06/2026 às 17:23:00, confoÍmê Decreto í4.560 e lnstruções NoÍmativas SMF
0412003 ê 0712024.

A autenticidade dêsta certidão dêverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoaleg re. rs.gov.br/smf), informando CNPJ: 74.704.008/0001-75 e o código de
âutenticidadê 25D5D4AE060E

O presente documento não certifica inexistência de débitos do lmposto sobre Serviços dê Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuiçóes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional. Caso o contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco)

anos, â presente certidáo deverá ser complementada por Certidão de Situação Fiscal fornêcida pela

Receita Federal do Brasil.

Ç1
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CERTIDÃO GERAL NEGATIVA DE DÉBITOS



ESTADO DO RtO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

CeÉificamos que, aos 16 dias do mês de JUNHO do ano dê 2026, revendo os bancos de dados da Secretaria da
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, náo elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriorês veriícações e, a
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apuÍado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

. Constitui-se êsta certidáo em meio de prova de êxistência ou não, em nome do intêressado, de débitos ou' pendências relacionados na lnstrução Normativa DRP n' 45198, Título lV, Capítulo V, í .1.
Débitos protestados e posteriormente rêgularizados perante a Recêita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem
a emissão de "Certidáo Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restriçôes em entidâdes de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize âs
taxas dirêtamênte no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual dê Simples Nacional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pêlos contribuintês optantes pelo Simples
Nacional;
b) de ITCD e de lTBl (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n' 7.608/8í) em
procêdimêntos judiciais ê extrâjudiciais de invêntário, arrolamento, sêpâraçâo, divórcio, dissoluçâo de união estável
ou partilha de bens.

Esta certidão é válida alé 141812026.

Certidâo expedida gratuitamente e com base na lN/DRP n'45/98,Título lV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser conÍrmada em
httDs ://www.sefaz. rs.qov. brlSAT/ CêrtidaoSitFiscalConsulta.aspx

com o preenchimenlo apenas dos dois campos a seguir

Certidão no: 40877465
Autenticação: 51?45542

ú

Nomê: FUND DEAPOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS

CNPJ base: 74.704,0081

Obs.: A presente ceÍtidáo é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dÍgitos. Todos
os estabelecimentos da empresa Íoram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal,



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS
CNPJ: 74.704.008i0001-75

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierêm a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretariâ da Rêcêita Fêderal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensâ nos termos do ârt. 15'1 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins dê certiÍlcaçáo da rêgulâridade Íiscal, ou ainda náo vencidos; e

Esta certidão é válida para o estabelecimento malriz e suas filiais e, no caso dê ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração dirêta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ârt. 11 da i.ei n" 8.212, dê 24 de julho dê '1991.

A aceitação desta cêrtidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidâdê na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://rvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamentê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1012014.
Emitida às 17:32:50 do dia 3010412026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2711012026.
Código dê controlê da certidão: B44A.A259,BC77,DCC1
Qualquêr rasura ou emenda invalidará este documento.

r
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2. constam nos sistemas dâ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garântidos mêdiante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certiÍicaÇáÕ da rêgularidade Íiscal.

ConÍormê disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documênto tem os mesmos efeitos da cêrtidão
negativa.



Página 1de 1

PODER JÜD]C]ÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHTSTAS

Nome: EUNDACÀO DE ÀPO]O DA UNIVERSIDADE FEDERÀL DO RGS (MATRIZ E

PILIÀIS )

CNP,I: 74.704. 008/0001-75
Certidão n": 4829356 / 2026
ExpediÇão: 23/01/2026, às 10:40:12
validade: 22/07 /2026 - 180 (cênto e oitenta) días, contados da data
dê sua expediÇão,

Celtifica-Se que EUNDÀCAO DE ÀPOIO DÀ UNIVERSIDÀDE FEDERÀI DO RGS

(MÀTRI z E FILIÀIs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 74.704.008/0001-75,
NÃo coNsTÀ como inadimpfente no Banco Nacionaf de Devedores
Trabalhistas,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A dâ consolldaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pel-as Leis ns.' f2.440/201L e
L3.467/20L7, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba1ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabefecimentos, agências ou fifiais.
À aceiEação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www, tst.jus.br) '
Certidão emitida gratuitamente.

INEORMÀÇÃO IMPORTÀI{TE
Do Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas constam os dadôs
necessários à identificaÇáo das pessoãs naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordôs judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, ã

emofumentos ou a recolhimêntos determinados em Iêii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títufos que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

1
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2010712026, 15123

Voitar lmprimir

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

74 .7 04 .OO8/000t-7 5

FUNDACAO DE APOIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RGS

AV BENTO GONCALVES 95OO 95OO EDIF 43609/ AGRONOMIA / PORTO
ALEGRE/RS/91s01-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiÍica que, nesta data, a

emprêsa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devldos,
decorrentes das obrlgações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.ggy.bl

httpsJ/consulta-crí.caixa.gov.br/consultací/pagês/consuttaEmpaêgadorisf 111

Consu,ta Regularidade do Emprêgador

Validade: tL/07 /2026 a 09/08/2026

Certificação Número: 202607 LLl2l8O5O7 338027

Informação obtida em 2O/O7 /2026 15:23:36

íni
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\ FAtrRGs
Fúâd.çâo .1. Apolo .h t)hb.t§!.ddc
Í.deftl.lo RioGtiôdr do Sul

oecuRaçÃo DE ESTATUTo vtcENTE

Declaramos, para os devidos fins, que a FUNDAçÃO DE APOIO DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - FAURGS, inscrita no CNPJ sob o ne

74.7O4.OOB|OO01-75, possui Estatuto Sociat vigente, aprovado em 30 de março de

2021 e devidamente registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas,

no Livro A-330, sob o ne de ordem 114973, às fls. 50f, em 24 de junho de 2021,

permanecendo em plena validade e vigor até a presente data.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para os fins que se fizerem

necessaflos.

Porto Alegre,09 de outubro de2025

IOAO ANTONIO PEGAS À nádodeÍo,hàd'qtrà po,roÂo
Àl\ ÍONlÔ Prca( FtNRIOUES:032293r ro@

HENRIQUES:0822981 3000 o.ao, zozs,oos,:,1r,sz olo.'

João Antonio Pêgas Henriques

Diretor Presidente

I Av. Bento Gonçatves, 9500-Prédio 43.609, Bairro Agronomia, Porto Ategre - RS - CEP: 9'1501-970

-::*:ã



fo\daçáo .1. Apolo tld UilvêBldad.
Ld.tul do RL Gtund. .to Stt

DEGLARAçÃO

Por este instrumento particular,
GRANDE Dô SUL - FAURGS, pessoa jurídica dê dirêito privâdo, inscrita no CNPJ n" 74.704.00810001-75,
com sede nâ Av. Bento Gonçalves, n.o 9500, Prédio 43.609, Bairro Agronomia, Município dê Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, declara, para os devidos Íins, que tráO está suieita à retenÇão de lrnposto
de Renda Pêssoa Jurídica - IRPJ. Contribuicáo Social sobrê o Lucro Líquido - CSLL e Contribuicão para o
Finânciamento da Seouridade Social- COFINS, a teor do art. '150 , Vl, c, dâ CRFB/'1988, art. 15, da Lei n
9.53211997 e ad.,14da MP n. 2.158-35

\ FAURGr

lgualmente, a FAURGS não está suieita à retencão da contribuicão para o PIS/PASEP, a que se
refereo art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dêzêmbro dê 1996, têndo em vista que a Fundação efetua o
recolhimênto sobrê a Íolha dê pagâmênto,

Parâ esse eíeito, a declarantê informa que:

é entidade sem Íins lucrativos;
presta serviços para os quais foi instituÍda e os coloca à disposiÇáo do grupo de pessoas
a quese destinar;
remunera seus dirigêntes por serviços prêstados, nos têrmos âutorizados pelo artigo 20-
A, dàLei n' 12.772t2012:

a)
b)

c)

d) aplica integralmêntê seus recursos na manutençâo ê desenvolvjmentos de seus
objetivossociais;

ê) mântém escrituração completa de suas receitas ê despêsas êm livros revestidos
dásíormâlidades que assogurem a rêspectiva êxatidão:

í) conservã em boâ ordem. pelo prazo de cinco anos, contado da data de emissão, os
documentosque comprovam a origêm de suas receitas e a eíetivação dê sLlâs despêsas,
bem assim a realizaÇão de quaisquer outros atos ou operaçôes que venham a modificar
sua situaçáo patrimonial:

g) entrêga anualmente a escrituraÇão contábil digilal o escriluração contábil fscal conforme
lnstrução Normativa RFB Nô 1.420 dê 1S de dezembro de 2013 e lnstrução Normativa RFB

1.422 de 19 de dezembÍo de 2013.
h) os valores rocebidos referem-se a receitas relâcionâdas com as Íinalidades para as quâis

Íoramins!ituidas.

O signatário é represêntante legal da entidade, assumindo o compromisso de informar à uDidade
pagadoía, imedialamente, o eventual desenquadramento à presente srtuação. e está ciente de que a
falsidadena prestaçâo dessas informaçôes, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei n. 9.430, dê 27 de
dezembro dê1996, sujeitaÊlhe-á, juntâmênte com as demâis pessoas que para e,a concorrem, às
penalidades previstas nalegislação criminal relativas à falsidade ideológica [art.29g do Código Penal] e âo

crime contrâ a ordem tributária [art. 1o da Lei n. 8.137, de 27 de dezênbro de 1990].

Porto Alêgrê, julho de 2026

RENATA ARAUJO fi" ffi íoafi 
íamai'|s*ar

COSTA:0'l 834497 cosrÁ:o1B344e7o3s
oàdoi;?02607.01

U5J

Renata Araújo
Costa ConhdoÍ(a)

CRC/RS
101798,C0

q

I Av. Bênio Gonçâtves, 95OO-Prédio 43.609, Bâtro Agronomia, Porto Ategre - Rs - cEP.: 91509-900
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FUNDAÇÃO DE ApOtO DA UI,I|VERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

. FAURGS -

CON§ELHO DELIBERATIVO

ÀTA DO DIA 05.02.2025 - {Shs

pelo voto de qualidade dã Prêsidente do Conselho, coniorme parágraÍo único do Art.

Estatuto. Homologada a Diretoria da FAURGS com inÍcio do mandâto em Olrc4fZAZs

3111012026 sendo o Diretor-Presidentê João Antonio Pêgas Henriques, F

!1

Bioquimico, portador da Cârteira de ldêntidade no 1A3262257'1, CPF:08229813G00,

!Fgli:riti'6-i3
ir;
à3;ã
r!!^

'ãii
t,|'
TIl),
;

I

INo dia cinco de fevereiro dê dois mil e vinte e cinco, às quinzê horas, reuniu-sê, por

videoconÍerência o conselho Deliberativo da reÍerida Fundação, sob ã presidência da
Conselhêira Liane Ludwig Lôder, com a presênça dos Conselheiros: Afonso Reguly; Anderson
Ricardo YanzêÍ cebral; André Luiz Marenco dos santos: Benito Bisso schmidt e Ana Rita

Facchini, convocados para reunião ordinária, tendo como pauta: 1) Homologação dos nomes
indicados pela Reitora paÍa compor a Dirêtoria FÀuRGS. Na primeirâ parte da reuniâo,

comparêcerem como convidados ds Prêsidênte do conselhô, LÍvio Amaral e MaÍa Denise

Coutinho da Silve. Justificada ausência da Conselheirâ Lúcia Maria Kliemann. Estabelecido

quórum, Prôfa. Lienê Lôder inicia a reuniâo agradecendo a presença dos convidâdôs. prof. Lívio

Amaral e Mara Denise Coulinho da Silva, infoÍmando que por força maior não foi possível a

presença do Prof. João Antonio Pégâs Hênriquês. Após, passa â pelâvrâ aos convidados. prof.

Livio Âmaral agradece o convÍte para participaçâo da reunião e pela oportunidâdê de Íazêr àlgum

esclarêcÍmentô que entendam necessário. Relata que íoi convidado pela Reaora-pÍoÍã. Márcia

Barbosa, para integrar a DiretoÍia da FAURGS, na condição de Direlor de projetos, com â

expêctetiva de fazer o melhor trabalho para a FÀURGS. A seguir, Mara Denise coutinho
mêncionâ que também foi convidada pela Reitora para assumir a Diretoria Administrativa da
FAURGS e tem como compromisso colaborar na área dê otimização de processÕs junlo com a
nova gêstâo. Questionam€ntos reãlizados e esclarêcidos. os convidados se retirâm e a
Presidente do conselilo coloca em volãção os nomes indicados para composigão da Diretoriã

da FAURGS, sendo: João Antonio Pêgas Henriques como Diretor presidente; Livio Amaral como

DiÍelor dê Projetos, e, Mara Denise coutinho da silva como Diretora Administrativâ. o
consêlheiro Afonso Rêguly eprova as indicaÇóes pere a presidência e Diretoria de projetos e
re.ieita â indícâçáo parã à Dirêtoria Administralivai o Conselheiro André Marenco apÍova a

indicação pâra e Dirêtoria de Projetos ê rejeila as 
'ndicações 

para presidênGia e Diretoria

Admirristrativã; A Diretora Presidenle aprova as indicações para presidência e Dirêtoria de

Pmjetos, ê reieitâ e indicação para a Dirêtoria Administrativa; o Consêlheiro Benito Schmidt

aprova as três indicaç6es; o Consêlhêlro Andêrson Cabral aprova as três indicagões; e a

Presidentê do Conselho, também âprova as três indicaçô€s. Votos contabi{izâdos, ficam assim

deÍinidos: a Presidênciã da Diretoía Íoi eleitâ por cinco votos a favor e um contra; a Diretoriâ de

PÍojetos foi eleita por unanimidade e, a Diretoria A"dÍnin,strativa, após empêtê dôs votos, íoieleita
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domiciliado na Rua Perpétua Telês !24 Âpto 902, baino petrópolis, porto Alegíe/RS; o Diretor

de Projetos Livio Amarai, FÍsico, portador da Carteire de ldentidâc,e n'3005372821 SSP/RS,

CPF: 17303230068, rêsidente e domiciliado na Rua Ferreira Vianâ 511, Ap. 1002, porto

AlegrelR§; e, a Diretora Administratlva Mara Denise coutinho de sitve, sêrvidorã públicâ Federal

aposentada, porladora da Carteire de ldentidade no 1010296539, CpF no 4O0,1B2.ggO-49,

resadêntê e domiciliada na Estrãda capitâo Gentil Machado de Godoy, 4s00, casa 29 -
viâmão/Rs, A Presidente do conselho agradêcê a prêsença de todos e dá por encenada ã
presente reunião às dezessete horas ê vinte minutos e êu, Ana MargãÍeth szaúlewski, lavrei a
presente ata, que após lida e aprôvada. será âssinada,

o@n«bann.daánt ft^!.
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Liane Ludwig LÕder

Prêsidênte

Ana Margareth Szarblêwski
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Declaramos, para os devidos Íins, que a profissional Luciana Picolli é a única responsável

pela concepção, organização, desenvolvimento e execução da proposta formativa vinculada ao

Projeto de lnteração Acadêmica intitulado: "Desenvolvimento Profissional Docente na Educação

Básica: Alfabêtização e Letramento em foco", desenvolvido em parceria com a FundaÇão de

Apoio da Un;versidade Federal do Rio Grande do Sul - FAURGS, instituiçáo privada credenciada

pelo Ít/inistério da EducaÇão para a gestão de recursos da Universidade Federal do Rio Grande do

Sul.

Atestamos que a referida proposta se caracteriza como serviço técnico especíalizado de

natureza predominantemente intelectual, estruturado a partlr de abordagem pedagógica própria,

alinhada às necessidades da rede municipal de ensino, contemplando formação continuada,

acompanhamento pedagógico e adiculaçáo entre escola e famÍlia, coníorme previsto nos

instrumentos técnicos do processo.

Declaramos, ainda, que a proÍissional detém exclusividade técnica ê intelectual sobrê a

proposta formativa, sendo responsável, de forma integral e indelegável, por:

. a concepçáo da proposta pedagógica e definição de sua estrutura formativa;

. a elaboraçáo dos conteúdos voltados à alfabetização e letramento;

. â deíiniÇão da metodologia aplicada, com integração entre teoria e prática;

. a produÇão e organização dos materiâis pedagógicos;

. o planejamento e a condução das atividades previstas, incluindo alinhamentos pedagógicos,

assessorias técnicas presenciais, palestras, visitas tecnicas e encontros com responsáveis;

. o acompanhamento contínuo das práticas docentes e orientaçáo pedagógica.

Ressalta-se que a propostâ possui caráter autoral e singular, construída a partir da experiência

proÍissional da referida especialista, não sendo possível sua replicaçáo por outro profisslonal sem

prejuízo de sua essência metodológica ê de seus resultados.

Dessa formâ, evidencia-se a inviabilidade de competição, tendo em vista que o objeto nào se

cancletiza como serviço comum ou padronizado, mas como atividade técnica especializâda,

diretamente vrnculada à expertise da proÍissional responsável.

Por fim, recomendamos a profissional Lucíana Picolli pela excelência de seu trabalho,

destacando sua contribuição slgniÍicativa para a qualificação das práticas pedagógicas e o

fortalecimento do processo de alfabetizaÇão na rede municipal de ensino.

Í\,4arques de Souza, 22 de abril de 2026.
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ATt. I" Â TUNDAÇÁO DS APOIO DA UNIVERSIDADI FND

CRÁNDD DO SUL - ITAURGS, entidacle de direito privado sem fins luc
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CAPITULO I I I\'çUIAUU'

l)A NAI UI{EZA, SEDE, l'OR0 E DURAÇÂO

Çlós
aÇô

L RIO
, com
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't

área de atuaçâo em totlo o Território Nacional, sede e folo principal na cidade de Porto

Alegre, capital do Estado do Rio Grandc do Sr.rl, na Avenida Bento Conçalves, n" 9.500,
prédio 43.609, Cantlnts do Vale da UFRGS. Baitlo Agronomia, CIIP 91.540-000, reger-

se-á pelo prcscnle ESlA'f Ul'O.

§ 1". Sâo instiluidol'es da FALIRGS as pessoas físicas e as entidades que

iDtegralizarem as quotas de constituição.

§ 2". A FAURGS possui filial na Rua Sàcr Petiro. n'6ó3. Bairro Centlo, CIIP

95.ó70-000, na cidade de Cramado/RS. e na Avenida l'aulo Gama, tf 110, Cctntpus

Central da UFRGS, Bairo Farrotrpilha, CEP 90.040-060. na cidade de Porlo Alegre/RS,

potlcntlo abür outras filiais enr 1otlo o território nacional, desde que aprcvada pelo

Conselho Deliberativo e autorizads pelo Ministetio PÍrblico.

Art. 2'. A FAURüS ter'á dulaçâo ilimitada e gozarâ de autonomia financeira e

administrativa nos terüos da lei e deste Estâtuto.

CAPITUI,O II
DOS OB.}DTIVOS

II - Constituir furrdos fiuanceiros;

rrrrtrrrr\fiilfi\\fi \fl\l\fi 
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Art.3", São objelivos da FAURGS:
I - Colaborar na elaboração e execução de projetos de pesquisa, cnsino e extensão

e de desenvolvimento instilucional, cienlííico e tecnológico aprovados pela Universidade

Fedelal do Rio Crande do Sul - UFRGS, com atuaçâo nas áreas acima declinadas, em

beneficio de toda a comruridade;

II - Prestal serviços rcmunerados à UFRGS e à cornunidade;

III - Realizar e promover alividades qientíflcas e culturais;
IV - Conceder bolsas de ensino, de pesquisa, de extensão, de inovação e de

dcsenyolvimento instiLucional ;

V - Promover, difundir e coordenar a cooperação técnicâ entre organizações e

institu ições nucionuis c cstlungeiras.

Parágrafo Único: As atividades da IAURGS, na consecução de seus objetivos e

qrrando crtvolvet a [Jnivcrsidade Fedcral do Rio Crande do Sul, observarão a política de

ensino, pcsquisa e extensão da UITRGS, deflirida por seus colegiados superiores, <1uc

exelcerão controle finalístico, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo Ministério

Público, na fonna da legislação perlinente.

ArÍ. 4". Pârâ a consecuçãô de seus objetivos, a FAIJRGS poderá:

I - Firmar convênios, contratos, acordos e ajustes com cntidades públicas e

privadas, no País e no exterior, ntantendo col't1 âs fiesmâs peltnânentc intercâmbio;

q
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III - Plomovel a ârticulação entle as diversas eltidacles que:rtu

teonologia- educâçâo e cultura e entrc essas e os órgâos de tornenlo e

públicos e privados;

lV - Promovet estudos técnieos de apoio.às suas atividades-fim^

§ 1". São os seguintes os Fundos criados uo ato de instituição da F'A

I - Fundo de Apoio à Graduação da UFRGS;

II - Furrdo de Apoio à Pós-Graduação da lJFRGS;

III - Fundo de Apoio à Pesquisa da UIRGS;
IV * Futdo de Apoio à Extensão da UFITGS;

V - Fundo de Assistência à Comunidade Universilária da UFRGS.

§ 2'. A Diretoria e o Conselho Universitário da UFRGS poderão, a qualquer

mometrto, propor ao Conseiho Deliberativo â criâção de uovos lundos e tespectivos

orgamentos, em fuúção de supcrávit da F-AURGS.

C.,\PITUI,O III
DO PATRIMôNIO II DOS RECT]RSOS

Art.5'. O patlimônio original da FAURGS e constituído pela quanlia de CR$

7.310.000,00 (sete milhões trczcrltos e dez rnil cruzciros leais), r'eferida r.ro item terceiro

da escritura pírblica de constituição. em moeda coneÍúe, provenientes da in tegralizaçãt-r

de quotas por scus instituidores.

Ârt. 6'. Constihrem, ainda, o patrimônio da FÁLIRGS:

I - As doações, subvenções e auxílios recebidos de pessoas fisicas ou jurídicas,

de direito público ou privado, nacionais e estrangeiras;

II - Os bens e diteitos que viet'a adquirir.

Art. 7". Constituem l'ecursos e reccita ordinària da FAURCS:

I * Os ptovenientes de convênios, colltratos, acordos, auxilios, doações on

dotações;

lI - As rendas resultantes da pt'es1ação de seliços e outras, de qualqtler natulezã;

que venha a auferir;
III - As rendas dcco:rentes cle aplicações de bens e valorcs patrimoniais próprios;

IY - As rendas destinadas por terceiros a seu favor;

V - Osjuros de capital e outras receitas da mesma natuteza;

Vl - Os usuftutos qtre lhc lolem conÍ'eridos.

Art. 8", Constituem receita extraordinária <la FAURGS as subvenções obtitlas do

Poder Público e quaisquer auxílios e doaçôes de pafticulares para o deserrpenho de sr'tas

alividades estatulárias.

Art g', O patrirnônio e os ,ecumos da FAUITGS só poderão ser utilizados na

realização de seus objetivos, sendo permitido, porcm, para obtenção de ouffos

rendimentos, sua vinculaçã o, atrendamento, aluguel ou alienação, observadas as

ento

â

exigências legais e as dcste Estatutô.
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Art. 10. Enr caso de extinçâo da I:AURGS, seu patriruônio será

da Urriversidade Federal do Rio Grande do Sul.

CAPÍTI]I,O IV
DA IISTRUTT]RA ORGÂNICA

Art. 11. São órgãos cla FAURGS:
I - Conselho Deliberativot
lI - Conselho Curadorl

III - Diretoria.

SEÇÃO I
Do Couselho Deliberativo

Ãrt. 12. O Conselho Deliberativo será composto por 7 (sete) conselheilos

titdares, incluindo o Dirctor'-Plcsidente da Fundação, e primeiro c scgunclo suplcntcs.

§ l'. Os rnenrbros do Conselho Delibetativo, cxcluido o Dilstor-Presidente e

incluídos o primeiro e segundo suplenles. ser'ão eleitos e indicados pelo Conselho

Universitário e designados pelo Reitor da UFRGS.

§ 2'. Ocorrendo a renúncia, falecimento ou qualquer lbnna de perda definitiva do

mandato de Conselheiro Titular, incluindo aquela prevista no aÍ. 19 deste Eslâtuto, o

Conselhciro primeiro suplente assrunirá cor.no Conselheiro Titulal pelo período que

rcstaÍ pala completar o maldato clo Conselheiro subsliluído, na oxlem de nomeação da

suplência. A substituição será oÍlcializada ern reunião do Conselho Deliberativo.

§ 3', Os Conselheiros suplentes poderão, se convidados pelo Conselho

Delibelativo, paflicipâr de suas reuniões. A palticipaçâo de Conselheiro suplente em

reunião, como convidado, não scú consiclerada pata fins de quórum e de votação, seja

ela qual l'or'.

Art, 13. O Conselho Deliberativo será presidido por tutt de seus memblos,

excluído o Dit etor-Presidente, eleilo pelos demais para mandato de 2 (dois) anos,

pemitida recondução.

§ 1o. [nr suas faltas ou impedimentos, o Presidente do Conselho Deliberativo será

substituÍdo pelo consclhcilo mais idoso,

§ 2". Oconendo vacância do cargo cle Presidente do Conselho l)elibelaÍivo" os

conselheiros elegerão ontro conselheito para completâI o mendato.

anos, permilida recondução, iniciando sempre no dia 16 de outubro e encerrando enr I

de outubrc.

ArÍ. 15. Compete ao Conselho Deliberativo:

I - Eleger, clentrc seus membros, a cada 2 (dois) anos, o Presidente;

,.fllllllffifififfififififfiMril
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ArÍ. 14, O rnandato dos membros do Conselho Deliberativo seni de 4 (quatro)
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Il - Aproval a proposta orçamentária e suas alterações, a pres
balanços e lralancetes aplesentados pela Diretolia, ouviclo o Conselho

lll - Aprovar o plano de trabalho e o relatótio anual de,atividades
pela Diretoria;

dos

IV - Deteruinar a orientaçâo geml e a estrutur" aclmiuistrativa da FAURIIS;
V - Lxpedir normas de interesse da FAURGS na esl'era cle sua eompetência;
VI - Deliberar soble a criação de novos Fundos de Apoio. destinados ao

cumprimento dos olrjetivos da FÀURGS, por proposta da Diretoria ou clo Con-sc1ho

Universitário. na folma do disposto nô § 2" do arligo 4o deste Esta{uto;
VII - Aprovar as rrorrl1as para concessão cle bolsas rle esludo e de pesquisa,

propostas pela Diletoria;
VIII - Propol ao Reitor â desÍiruição de memblos da DiLetoria, mediânle âto

fttndamentado e por maioria de 2/3 (tlois terços) de seus membros titulares;
IX .. I)elibelar sobre a aceilaçào de doaçõcs com encatgos, ouvido Conselho

Curador:

X - .r\plovar', ouvido o Conselho Curador, a aquisição e alienação cle bens imóveis
da FAURGS, propostas pela Direloria, autorizardo, se Í'or o caso, o I)irctor-PÍesidente a

procedê-las:

XI - Elaborar e âprovar sen Regimento Interno, qne não podeú se contrapôr âô

disposto nesle [statuto:
XII - Aprovar o quadlo de pessoal para a FAURGS e lespectivos salários,

v&ulagens e regime disciplinar, proposÍos pcla Diretôria, bem como definir e â1uâlizar

anualnrente a remuneração destâ, quando, c se for o caso, nos ternros do art. 39, § 3o, deste

llstatutol

XUI - Em reunião exLrcordinária. convocada especialnrente para este finI aprovar

as alteraçôes deste Estatuto, juntalllcntc com a Diretoria, por 2/3 (dois terços) da son,a

dos me*rbros de ambos os órgãos, depois de ouvido, no prazo dc a1é 60 (sessenta) dias, o

Conselho Univelsitário.

§ l'. A reunião extraordinária de que tlata este inciso deverá ser convocadâ pelo

Presidente do Consclho Deliberativo ou pelo Direlor-Presidente, com aniecedência

mínima de 7 (sete) dias, e sere presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo, que

indiczu'á o Secretário. Na ausência do PrcsidenLe do Conselho Delibelativo, a reunião será

presidida pelo Conselheiro mais idoso, fazendo-se a coltagem, em caso de empate,

incluindo meses e dias.

§ 2". A votação que venha a alterar o estatuto será nominal, cumpriodo a quem

presidil a reunião extraordinária, enr caso de não unanimidade, fàzeL constar em âtà â

relação dos vencidos e üs seus endereços, retluerendo ao Ministério Público sua

notiÍicação para, querendo, ofetecerem iurpugnação no prazo de l0 (dcz) dias.

XIV - Ern reunião extraordirária, convocada especialmente pat'a este fim,
deliberar sobre a cxtinçâo da FAURGS, juntarnente com a Dir eto ria, por 2/3 (dois (erços)

da soma dos membros de ambos os órgãos, e submetêJaao Conselho Univetsitário para,

querendo. rnanileslar-se, no prazo de até 60 (sesseuta) dias;

Pnr:ígrafo Único: A reunião exlraordinár'ia de que trata este inciso dever'á ser

convocacll na lolma rlo ArÍ. 43, Parágralb Único, cont antecedência mínima de 7 (sete)

dias, c ser'á plcsidida pclo Presidente do Colselho Dcliberativo, que indicará o Secrctário.

1761810
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Conselheiro rrais icloso, Íhzendo-se a oontagem, ent caso cle empate, i

tlias.

XV - Deliberal sobre os casos omissos deste Estatuto, "ad reíe

Ministér'io Público.

l/r,l do \'

Arl. 16. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo:

I - Convocar o Consel}o Deliberativo, ordinária ou extraordinariamette;

ÍI - Presidir e dirigir os trabalhos do Couselho Deliberativo.

Parágrafo Único: O Presidente do Conselho Deliberativo terá direito ao voto dc

quatidade, alérn do voto comum.

Art. 17, O Clonselho DeliberaÍivo leunir'-se-á ordinadamente 4 (quâtrc) vezes por

ano, por convocâção de seu Prçsidente e, extraorclinadamente, poÍ collvocaÇão de seu

Prcsiclcntc ou do Consclho Curaclor', ou a tequerimeúo de l/3 (um tetço) dos membros

titulares do Conselho Delitrerativo, ressalvadas as disposições do art.43, Paráglafo

Únieo.

Art. 18. O Conselho Delibelativo reunit'se-á oour a presença da maioria absoluta

de seus membros e delibcraú pela maioria dos presentes, exceto nas hipóteses previstas

nos incisos VIII, XIII e XIV do artigo l5 deste Estatttto.

strÇÃo rr
Do Conselho Curador

Ârt. 20. O Conselho Curador será composlo por 3 (três) membros titulares e I

(urn) suplente. eleitos e indicados pelo conselho Llúivelsitário c designados pelo Reitor.

§ 1", Não poderá ser indicado como membro do Conselho Curador quem detiver

a cr-:ndiçâo de nrembro do Consclho Delibelctivo ou da Diletoria.

§ 2n. Oco*endo a renúncia, falecimento ou quâlquer forma de perda definitiva do

mandâto de Conselheiro Titular, incluindo aquela plcvisla no aÍ' 27 desÍe Estatuto, o

Conselheir-o supleDte assun]it.á como Conselheiro Titular, pelo período que Íestal pâIa

completar.o mandato do conselheiro substituído. A substituição serí oficializada cnl

reunião do Conselho Deliberativo.

§ 3"; O Conselltciro suplente poderá, sc convidaclo peio C'onselho Cut'ador,

participar cle suas returiões. A participação de Consellieiro suplente em reunião' como

convidado, não será considerada para lins dc quórum e de votação, seja cla qual for'

Àrt.21, O Conselho Curador será presidido por rutl de sells úellúros titulares,

clcito pelos dernais para mandato dc 2 (dois) ânos' pel'mitida recondução.

§ 1". F,m suas I'altas ou intpedimentos o Presidente do Conselho Curador st:rá

176í 810
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Art. 19. Penlerá o mandato todo o membro do Conselho Deliberativo que faltar a

3 (tlês) reuniÕes cônsecutivas ou a 6 (seis) reuriões intercaladas, incluídas as convocadas

extraordhradamente, salvo justo rnotivo aplesentado ao Presidente com antecedência

rnínima de 24 (vinte e quatro) lroras do irrício clos tlabalhos,

\«
\\

l

substituiclo pelo conselheiro mais idoso'
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o oll§ 2", Ocolrendo vacâneia do car:go «le Plcsidcnte, os conselheitos

dentre seus mernbros para completal o mândato.

ltt't, 22. O mândâto dos memblos do Conselho Curadol seú de 4 (q ) anos,

Àrt. 25, O Conselho Curador reunir'-se-á otdinariamente, no ntínimo, I (uma) vez

por ano, pol'convocação de seu ft'esidente e, exttaordinaÍiamente por convooação dc scu

Presidente, por iniciativa propria ou a requerimento da maioria de seus membros'

í761810
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permitida recondução, iniciantlo sempÍe no dia 16 de oütubro e encerrando em 15 de

outubro.

Art. 23. Compete ao Conselho Curador:

I - Dleger, dentre seus mernbros, a cada 2 (dois) anos, o Presidente;

lI - Emitir parecer sobte:

a) a proposta orçamentária. a pfestação de contas, os balanços e balancetes

da FAURG§, âté 30 (tlinla) dias da data de suâ aprese,rtaçâo pela

Diretoria;

b) as propostas de âlterações orçarnsnlárias âpresefltadas pela Diretolia no

decorrer do exercício financeir o;

c) a aceitação de doações com encargosl

d) a aquisição ou alienaçâo de bens irnóveis da FAURGS, proposta pela

Diretoria;
e) qualquer âtividade econômica, financeira ou contábil da FAURGS,

sempre que solicitaclo pelo Conselho Deliber'âtivo ou pela Dirctoria;

III - Exercer o controle intemo podendo, para isso, proceder ao exame de livros,

papéis, escritumção contábil e adnrinistraÍiva, estado do caixa e valot'es em depósito e às

demais providências julgadas necessárias;

IV - Coutratar, se necessário ou conveniente, pessoa Íisica ou jurídica, de

reconhecida idoneidadq para assessoú-lo no exercício da função fiscalizadota que lhe é

inerente;

V - Convocar reunião extraordinaria do Conselho Deliberativo, sempre que Íbrem

constatadas inegularidades em assuntos relacionados a sua área de atuação;

VI - Propol ao Conselho Deliberativo, se enteflder necessárias, âlteÍações no

preseüte Estatuto, restrttas à suâ área de atuaçãÕ;

VII - Discutir e aprovar seu Regimento Intemo, que não poderá se contrâpor ao

disposto neste Estatuto.

Parágrafo Único: O Conselho Curador dará ciência ao Conselho Universitário,

dos parecercs refcrentes aos itens "

Art 24. Compete ao Presidcnte do Conselho Curador:

I - Convocat o Conselho Curadot, ordinária ou extraordinariamerúe;

II - Presidil e dirigir os trabalhos do Corselho Curcdor.

Parágrafo Único: O Presidente do Conselho CuradoÍ terá, além do voto comum,

o de qualidade.

a
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Art. 26. 0 Conselho Curador rerutit'se-á com a prcscnça da m

$ernbros e deliberará pela maiot'ia clos preseutes.

tlç';i'#i1,i$f' ,"
seu§ U;
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I

Art.27. Pcrdcrá o man<lnto todo mentbto do Conselho Culador que

(duas) teuniôes consecutivas ou a 3 (três) reuniões intercaladas, incluidas as c

exüaordirariamente, salvo jusLo motivô âprcsentado ao Presidente com a antecedência

minirna de 24 (vinte e quatro) hotas do início dos trabalhos.

sEÇÃo ur
Da Diretoria

Art,28, A Ditctoria será constituida pôr unl IJil etor'Pl'esidente, um Diretor de

Projetos c um fliretor'-Administrativo.

Art. 29. Os membros da Diretoria serão indicados pelo Reitor e por ele designados

após hornologaçâo pelo Conselho Delibelativo.

Parágrafo Único: o nrandato da Dir:etoria será de 2 (dois) anos, permitida

reconclução, iniciarrdo sempre no dia 1o de novembro e encerrando em 3l de outubro'

Art. 30. Compete à Diretoda:

I - Cumpril e lazer cuurprir o presente Estatuto e as dccisões do Conselho

Deliberativru
II * Submeter à apteciação do Conselho Deliberativol

a) a proposta orçameltária, a prestâção de contas, os balatlços c balancetes;

b) as propostas de altetações orçâtnenttídas;

c) o plano anual de trabalho;

d) o lelatório arrual de atividades, até março de cada ano;

c) o quadro de pessoal para a FAURGS e respectivos salários, YânÍagens e

regime disciplinar;

III - Propor ao Conselho Deliberativo:

a) nonnas para a concessão de bolsas;

b) criagão de novos Irundos de Âpoio, destinados ao cump menlo dos

objetivos cta IAURCS;
IV -Firmar, acot'clos, convênios e contrâtos da FAURGS con.r oulras enlidades;

V - Subnretel ou tornat clisponíveis aos Conselhos Deliberativo e Curador as

informações e docutnentos necessários para o desempeúo de suas funções;

VI - Elaborar seu Itegimento Interno, que não poderá se contrâpor ao disposto

neste Estatulo, e submetê-lo à aprovação do Colselho Deliberativo.

Parágrafo Único: A Diretoria 1em poderes para decidir "ad referendu»r" do

conseiho Delíberativo, o qual apr.eciará a matéria na primeira teuniâo subsequente.

Art, 31. Compete ao Diretor-Plesidente:

I - Represenlal' a FAURGS ou promover-lhe

extraiudicial;
II - Convocal e prcsidir as rcuniões da Diretoria;

a represcntação judicial e

1761810
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Clós,

III - rcprescntar a FAURCS na celebração dc acordos,

firmados com orrtras entidades:

IV - Ploceder a arluisição ou alienaçâo, inclnsive por doação de

IAURGS. após a aprovação do Conselho l)eliberativo;
V - Ploceder a doação à TJFRGS de bens móveis e maleriais, sem plevisla

nos convàrios. açordos e outros dispositivos contratuais; :

VI * Gestionar tecutsos junto a entidades públicas e plivadas, nacionais e

estmngeiras;

\{II - Contratar, pelo regime da legislação trabalhistâ, pessoâl para a FAURGS;

VIII - Decidir questões pertinelites a direitos, deveres e vântagens do pessoal da

FAURGS;
IX - Requerer aptovaçâo de altêÍâção do Estaluto junto ao Ministério Público,

tlepois de superarlos os ptocedimentos do art. i5, inciso XIII e §§ l" e 20 deste Estatuto.

Art. 32, Nos seus impcclimentos, o Diretor-Presidente será substituído pclo

Diretor de Projetos e, na ausência deste, pelo Diretor-AdlninistratiYo.

ArÍ. 33. Conrpetc ao Diretor de Plojetos:

| - Elabolar e submeler à Diretoria o relatório anual de atividadcs da I-AURGS e

providenciar sua divulgação, após a aplovação tlo Consellio Deliberativol

II - Aconrpanhar a execução dos projetos e da prcstação dc serviços conlratâdos

ou apoiados pela FAIJRGS;
III - Velificarjurto aos respollsávcis técnicos, de catla projeto' a obsewâucia dr:s

cronogramas de exeor.rção, responsabilizando-os pela eventual falta de cumprimento das

cláusulas contratuais.

Àrt, 34. Corr-rpete ao Diretor-Administl'âtivo:

I - Olganizar a proposta orçamentáda anual e submete-la à aprovação da

Diletoria:
II - Elabolal e acou.rpaúar as prestâções de conta lelativas às atividades da

FAURGSI
III - Eiaborar, nas épocas próprias, os balanços e balancetes da FAURGS;

IV - Verificar que a execução cla auditoria oxterna sc processe nas épocas

próprias; 

- supervisionar os serviços administmtivos da secretaria' contabiliclatle e

Íinanças da FAURGS.

Art. 35. As aliviclades administrativas da FAURGS setão atribuídas a uma

Secletaria Exccutiva escolhida pela Ditetoda cuja composição e atlibuições serão Íixadas

enr Regimento Interno.

rcilco 0t .ac|í.. .r!r i.r
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Art, 36. O exercício Íinanceiro coincidirá com o ano Çivil.
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CAPÍTULO V
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Art,31, O orçameuto da F'AURCS seú uno, anual e co

receitas e despesas, cornpondo-se.de:

I - Estimativa da receita;

ll - Estirnativa das despesas.

ír.[vEo rt lloritro ci/tr írr
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do Ministério Público:

I - Requerel o exame prévio para fins clc:
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Art. 38. Â prestação anual de côrtâs dâ FÁURGS conterá, enhe ouÍl'ôs, os

seguintes e lcmeltos:

I - Balanço patrimoniall
II - I)emonstrativo dos resultados apurados;

I[[ - Demonstr:ação do resultado do exercicio;
ly - Demo[stração das ciigens e aplicações dos recursosl

V - Notas explica{ivas às demonslrações financeiras;

VI * Quadro comparativo entre a receito realizada e a estimada;

VII - Quadro comparativo entre a despesa realizada e â estimadâ;

VIII - Relatório de atividades.

ParágraÍo Único: Após a aprovação do Ct.rnselho Delibelativo, o relatór'io anual

de atividadcs, prestação de contas e o balanço geral serão encamiúados ao Ministérir:

Público para os devidos fins.

CÂPÍTULO VI
DAS DTSPOSIÇÕtrS GERÂIS

Alt. 39. Os membros dos Conselhos Deliberativo e Curador e da Diretoria não

perceberão rcniuneração pelo exercício de seus catgos nem lesponderão! sequct

subsidiariamenÍe, pelas obdgações assutnidas pela F'AURGS, resgrtatdado o disposto no

parágrafo 3".

§ 1". E vedada a distribuição de lucros, boniÍicaçôes ou vântâgens aos dirigentes,

inslituidoles, marteledoles e beneficiários da FAURGS.

§ 2'. É vedado aos membros <los Conselhos e da Diretolia o uso do nomc da

FAURGS em fianças ou avais.

§ 3'. Havendo &üorização explessa em Lei, os mernbros da Diretoria poderão

perceber remunelaçâo, a ser definida nos termos do art. 15, XI[, deste Esta1ulo,

rcspeilados os linlites porventurâ estabelecidos na legislaçâo.

Art. 40. O Conselho Delibelativo fixará, anualmente, o limite percentual do

orsalrento a ser eurpregado en despesas aúnitústrativas, priorizando as atividades

destinadas ao cumprimento dos objetivos da l"AUllGS.

Art. 41. Os direitos e deveres do pessoal da FAURGS serâo regulados pela

legislaçao ttabalhista.

Ârt, 42. Conslituenr obrigações da !'undação junto à Pt'ocuradotia de Funda

odas a '
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a) alicnação, cloação ou pcrmuta cle serls

b) aceitar doações conl encâl'gôs;

c) contrair entpréstimos nrediante garantia real;
d) alterar o estatutô;

e) extinguir a Fundação;

II - Remetel as atas de reuniões que delibercrtr sobte eleição e posse dos
integraúes dos seus órgãos, para posteriot r:egistro no Cartório Civil de Pessoas Jurídicas;

III - Renreter as atas dc reuniôes que deliberem sobre qualquel das Iripóteses
plevistas no inciso I desÍe âfiigo;

IV - Rerneter as atâs que deliberern sobre instalação de unidade da Fundação ern

local divclso da sua scdc. rcquerendo a respectiva aprovação;

V - Submeter ptestação de contas anual da Fundâção denü'o dos seis (ó) meses

seguiutes âo término do exercício financeiro. nrediante o Sistema Infomatizado adotado

pela Prncurailoria de lrundações:
Vl - Arcar com as despesas de autlitolia extema que o Ministério Público

determinal sejam feitas na irrstituição, quando aprestação de contas não for apresentada

satisfatoriamente ou nào vier acompanhada do parecer da auditor:ia externa de fomra
adequada;

VII - Notillcar o Ministér'io PLiblico soblc a dclibcração do art. 15. incjso XlV,
sob pena de nulidade.

Art. 43. A Frurdação poder'á ser exti a:

I - Por decisão de dois terços (213) dos irrteglantes do Conselho Deliberativo e da

Diretoria, na forma do art. 15, inciso XIV, deste Estatuto;

lI - Tornando-se ilicita;
III - Tornando-se impossível ou inútil às suas finalidadcs;
IY - Por decisão judicial.

Parágrafo Únicol São compelentes para propor a extinÇão da Fundação, na fornta

do inciso I:
a) o Diretor-Presidente da Fundação;

b) o Plcsidcnle do Conselho Deliberativo;

c) a rnaioria absoluta tlos membms titulares do Conselho Deliberalivo e da

Diletoria, cot{untamente.

Art. 4.{. O pl'esente Estatulo enllará em vigot'apÓs sua aprovação pelo Ministerio

Público e inscrição no Registro colnpetente.

Porto Alegle, 30 de março de202l,

ANA RIÍA FACCHINI
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